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ATA DA 83ª REUNIÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA, REALIZADA EM 29 DE OUTUBRO DE 2018.

Aos vinte e nove dias do mês de outubro de dois mil e dezoito, às dezoito horas, reuniu-se o Plenário do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Distrito Federal - CAU/DF, no campus Sul do Centro Universitário Euro Americano - UNIEURO, em Brasília, sob a presidência de Daniel Mangabeira da Vinha, com os conselheiros titulares: Antônio Menezes Junior, Daniel Marcos Szwec dos Santos Fernandes, Gabriela de Souza Tenorio, Giselle Moll Mascarenhas, Helena Zanella, João Gilberto de Carvalho Accioly e Mônica Andréa Blanco, os conselheiros suplentes: André Bello, Giuliana de Freitas (em titularidade), João Eduardo Martins Dantas (em titularidade), Paulo Cavalcanti de Albuquerque (em titularidade) e Yone Roberta de Souza, o conselheiro federal: Luís Fernando Zeferino, o gerente geral Flávio Soares Oliveira, o assessor de TI Alessandro da Silva Viana, o assessor da presidência Alexandre Caputo Barreto, a assessora de comunicação Andréa Silva Mota Lopes, o gerente administrativo e financeiro Anderson Viana de Paula, a analista financeiro-contábil Flávia Fernandes Queiroz e a assistente administrativa Juliana Severo dos Santos. Justificaram sua ausência os conselheiros: André Velloso Ramos, Clécio Nonato Rezende, Fábio Cardoso Fuzeira, Júlia Teixeira Fernandes, Letícia Miguel Teixeira, Luciana Jobim Navarro, Pedro de Almeida Grilo, Raul Wanderley Gradim, Rogério Markiewicz e Valéria Arruda de Castro. 1. Abertura: O presidente DANIEL MANGABEIRA DA VINHA, após a verificação do quórum, iniciou a 83ª Reunião Plenária Ordinária do CAU/DF. 2. Leitura e discussão da Pauta: O presidente DANIEL MANGABEIRA DA VINHA leu a pauta e perguntou se alguém teria alguma observação, dúvida ou mesmo necessidade de esclarecimento. A pauta foi aprovada, por unanimidade, com a seguinte modificação: o item 9 – Prestação de Contas do 1º e 2º Trimestre de 2018 foi apresentado após o item 4 – Entrega de carteiras profissionais. 3. Discussão e Aprovação da Ata da 2ª Sessão Plenária Extraordinária e da 81ª Sessão Plenária Ordinária: As atas da 2ª Sessão Plenária Extraordinária e da 81ª Sessão Plenária Ordinária foram aprovadas por unanimidade pelos conselheiros: Antônio Menezes Junior, Paulo Cavalcanti de Albuquerque, Giselle Moll Mascarenhas, Gabriela de Souza Tenorio, Monica Andréa Blanco, Giuliana de Freitas e João Eduardo Martins Dantas. 4. Entrega de carteiras profissionais: O presidente DANIEL MANGABEIRA DA VINHA deu as boas-vindas aos novos arquitetos e convidou a conselheira Giselle Moll Mascarenhas para efetuar junto a ele a entrega das carteiras aos profissionais presentes. 5. Prestação de Contas do 1º e 2º Trimestre de 2018: A analista financeiro-contábil FLÁVIA FERNANDES QUEIROZ apresentou uma síntese do Relatório de Prestação de Contas do 1º trimestre de 2018 do CAU/DF, destacando que a receita arrecadada no 1º trimestre de 2018 atingiu o valor de R$ 1.193.637,67 (um milhão, cento e noventa e três mil, seiscentos e trinta e sete reais e sessenta e sete centavos), que corresponde a 39,44% da Receita Orçamentária de 2018, de R$ 3.026.590,34 (três milhões, vinte e seis mil, quinhentos e noventa reais e trinta e quatro centavos). A despesa realizada no 1º trimestre de 2018 atingiu o valor de R$ 567.254,36, (quinhentos e sessenta e sete mil e duzentos e cinquenta e quatro reais e trinta e seis centavos), que corresponde a 18,74% Proposta Orçamentária de 2018. Informou que a receita arrecadada quando comparada com a despesa realizada até o 1° trimestre de 2018 resulta na constatação de um Superávit Orçamentário no valor de R$ 626.383,31 (seiscentos e vinte e seis mil, trezentos e oitenta e três reais e trinta e um centavo) do valor arrecadado até o mês de março de 2018. Apresentou também um resumo do Relatório de Prestação de Contas do 2º trimestre de 2018 do CAU/DF, do qual evidenciou que a receita arrecadada no 2º trimestre de 2018 atingiu o valor de R$ 840.493,85 (oitocentos e quarenta mil, quatrocentos e noventa e três reais e oitenta e cinco centavos), que corresponde a 27,77% da Receita Orçamentária de 2018. Sobre a despesa realizada, declarou que no 2º trimestre de 2018 o gasto financeiro atingiu o valor de R$ 617.167,56 (seiscentos e dezessete mil, cento e sessenta e sete reais e cinquenta e seis centavos), que corresponde a 20,39% da Proposta Orçamentária de 2018, que é de R$ 3.026.590,34 (três milhões, vinte e seis mil, quinhentos e noventa reais e trinta e quatro centavos). Relatou que, comparando a receita arrecadada com a despesa realizada até o 2º trimestre de 2018, constatou-se um Superávit Orçamentário no valor de R$ 214.110,54 (duzentos e catorze mil, cento e dez reais e cinquenta e quatro centavos) do valor arrecadado até o mês de junho de 2018. O Plenário do CAU/DF deliberou por aprovar a Prestação de Contas das Informações Contábeis Trimestrais, com 7 votos favoráveis, 00 votos contrários, 00 abstenções e 02 ausências. 6. Honorários de sucumbência: O assessor da presidência ALEXANDRE CAPUTO BARRETO explicou que os honorários de sucumbência correspondem ao valor, arbitrado pelo juiz, que a parte perdedora de um processo deve ao advogado da parte vencedora. Informou que o CAU/BR enviou um Ofício questionando o CAU/DF se é realizado o pagamento de honorários de sucumbência para os advogados do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Distrito Federal. O advogado leu aos presentes um trecho do art. 85, §19 do atual Código de Processo Civil brasileiro, que trata sobre o tema. Declarou que não há nenhuma lei ou acordo coletivo que determine o pagamento de honorários de sucumbência para os advogados de autarquias e que o entendimento inicial é de que o Conselho não deve honorários de sucumbência para os advogados do CAU/DF. O presidente DANIEL MANGABEIRA DA VINHA informou que o CAU/BR não adota o pagamento de honorários de sucumbência para os seus advogados. A vice-presidente HELENA ZANELLA ponderou que a matéria requer instrução jurídica, de maneira que não se encontra apta para deliberação deste Colegiado na presente sessão. Sugeriu que no eventual exame do assunto seja realizada uma consulta às decisões e orientações dos órgãos de controle, como o Tribunal de Contas da União – TCU e Controladoria-Geral da União – CGU, e que haja uma instrução jurídica da matéria, para que os conselheiros possam deliberar devidamente esclarecidos a respeito de todos os aspectos jurídicos, administrativos e financeiros incidentes sobre a concessão de honorários de sucumbência a advogados efetivos de autarquias, caso essa matéria retorne ao Plenário. O presidente DANIEL MANGABEIRA DA VINHA relatou que realizou uma consulta e verificou que alguns CAU/UF praticam o pagamento de honorários de sucumbência para os seus advogados, apesar de não existir regulamentação que exija o pagamento desta bonificação para os advogados de autarquias ou conselhos profissionais. Declarou que, em virtude de ser uma prática de alguns Conselhos, levou a matéria para ser debatida em reunião do Conselho Diretor do CAU/DF, ocasião em que foi aprovada a inserção deste assunto na pauta desta Sessão Plenária. A conselheira GABRIELA DE SOUZA TENORIO relatou que o entendimento do Conselho Diretor do CAU/DF é de que, tendo em vista que um advogado público recebe os proventos a partir de um rol de atividades elencadas a priori - quando da investidura do cargo - qualquer tipo de bonificação, tal como honorário de sucumbência, será incorporado ao patrimônio do Conselho. Após debate, os conselheiros corroboraram com o posicionamento apresentado pela presidência do CAU/DF quanto a não distribuição de honorários de sucumbência aos advogados do Conselho. 7. Instauração de Comissão para Processo Administrativo Disciplinar – PAD: O presidente DANIEL MANGABEIRA DA VINHA instruiu o Plenário sobre a proposição de instauração de processo administrativo disciplinar – PAD para apuração da responsabilidade de uma empregada do CAU/DF em irregularidade de natureza administrativa e financeira no âmbito do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Distrito Federal, ocorrido na gestão passada e informou que o processo foi submetido à apreciação do Conselho Diretor do CAU/DF durante sua 9ª reunião ordinária, no dia 26 de outubro. Propôs que o processo seja antes apreciado pela Comissão de Finanças, Atos Administrativos e Gestão – CFG-CAU/DF e, posteriormente, encaminhado novamente ao Plenário para ser deliberado. A vice-presidente HELENA ZANELLA argumentou que, como a Comissão de Finanças, Atos Administrativos e Gestão – CFG-CAU/DF é uma instância menor e não se oporia à decisão do Plenário do CAU/DF, não vê prejuízos em deliberar a instauração do processo administrativo disciplinar diretamente no Plenário, até mesmo para economizar meios e ganhar tempo, uma vez que a competência regimental para essa matéria é do Plenário. O presidente DANIEL MANGABEIRA DA VINHA declarou que gostaria que o processo fosse encaminhado à CFG-CAU/DF para que sejam seguidas todas as etapas necessárias para a instauração do processo administrativo disciplinar. A conselheira GABRIELA DE SOUZA TENORIO indagou à Mesa se a não apreciação desta matéria pela CFG-CAU/DF acarreta em algum tipo de prejuízo no trâmite do processo, levando-o a ser reencaminhado ao Plenário. A vice-presidente HELENA ZANELLA esclareceu aos conselheiros que o processo é relativo a um problema de administração de recursos financeiros do Conselho e que esta situação foi alvo de uma sindicância e de uma tomada de contas especial realizada pelo CAU/BR, que apontou responsáveis pela irregularidade. Afirmou que o processo seguiu para o Tribunal de Contas da União, que também apontou responsáveis pela irregularidade e que o fato de haver indicação de responsáveis obriga o CAU/DF a instaurar um processo administrativo disciplinar. Enfatiza que a instância regimental que determina a abertura de um PAD é o Plenário do Conselho, de maneira que deverá ser deliberada em Sessão Plenária a instauração de um processo administrativo disciplinar que vai apurar o que o relatório do TCU apontou como responsabilidade de empregados públicos do CAU/DF. O conselheiro DANIEL MARCOS SZWEC DOS SANTOS FERNANDES questionou se seria mais prudente o encaminhamento da matéria à CFG-CAU/DF e depois submeter à aprovação da abertura do processo disciplinar administrativo ao Plenário do CAU/DF e declarou que acha pertinente que a Comissão aprecie o processo previamente. A vice-presidente HELENA ZANELLA esclareceu que a CFG-CAU/DF não tem competência para deliberar sobre a instauração de processo administrativo disciplinar e que, por tanto, não infere que tipo de instrução a Comissão poderia realizar. Reiterou a necessidade de imediata instauração de processo administrativo disciplinar nesta sessão plenária, considerando desnecessária a prévia análise da Comissão de Finanças, Atos Administrativos e Gestão – CFG-CAU/DF. A conselheira GISELLE MOLL MASCARENHAS questionou à Mesa diretora se o relatório do Tribunal de Contas da União – TCU determina que o PAD seja instaurado e se a CFG-CAU/DF pode decidir pela não abertura deste processo. A conselheira HELENA ZANELLA ressaltou que o TCU apontou responsáveis pelo prejuízo do Conselho e, por tanto, é obrigatório que o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Distrito Federal apure responsabilidades, abra o contraditório e ampla defesa para o funcionário e tome as demais providências de averiguação necessárias. Declarou que a CFG-CAU/DF incorreria em grave omissão caso propusesse ao Plenário não instaurar o processo administrativo disciplinar. O presidente DANIEL MANGABEIRA DA VINHA relatou que a abertura de um processo administrativo disciplinar desta natureza é um assunto delicado e extenso e que deveria ser instruída pela CFG-CAU/DF de maneira mais detalhada. Acrescentou que há um parecer de um auditor do TCU indicando responsáveis pelo desvio realizado no Conselho, mas que não há um processo que declare e determine culpados. Declarou que, em sua opinião, seria precipitado aprovar a abertura do PAD sem passar por uma análise da CFG-CAU/DF e seguir todas as etapas do procedimento administrativo. Em votação, os conselheiros aprovaram a proposta de encaminhamento do referido processo à Comissão de Finanças, Atos Administrativos e Gestão – CFG-CAU/DF para análise, com posterior submissão ao Plenário para deliberação com 07 votos favoráveis dos conselheiros: Antônio Menezes Júnior, Paulo Cavalcanti de Albuquerque, Gabriela de Souza Tenorio, Giselle Moll Mascarenhas, Mônica Andréa Blanco, João Eduardo Martins Dantas e Giuliana de Freitas, 00 abstenções, 01 ausência do conselheiro João Gilberto de Carvalho Accioly e 01 voto contrário da conselheira Helena Zanella. Pediu juntada de voto a conselheira Helena Zanella. 8. Regimento Interno do CAU/DF: O presidente DANIEL MANGABEIRA DA VINHA relatou que o CAU/BR recomendou a exclusão do parágrafo 4º, artigo 116, que trata sobre as ausências de conselheiros membros de Comissões Temporárias no corpus textual do Regimento Interno do CAU/DF e a exclusão das Comissões Temporárias do Organograma do CAU/DF, em virtude da criação destas comissões não serem obrigatórias no Conselho. Informou que, nos termos da Deliberação n.º 070/2018 – COA-CAU/BR, os regimentos internos aprovados pelos plenários dos CAU/UF entram em vigor após a sua publicação e que os regimentos internos que não forem homologados, no ato de sua apreciação pelo Plenário do CAU/BR, perderão a sua vigência após a publicação da Deliberação Plenária. Declarou que, ainda segundo a Comissão de Organização e Administração – COA-CAU/BR, os regimentos internos não homologados pelo Plenário do CAU/BR que transgredirem, ofenderem ou confrontarem o Regimento Geral do CAU serão passíveis de suspensão por ato administrativo do CAU/BR. O conselheiro federal LUÍS FERNANDO ZEFERINO sugeriu que seja deliberado pelo Plenário o desligamento de membros de comissões temporárias, uma vez que o parágrafo que tratava sobre esta matéria deverá ser suprimido do Regimento Interno do CAU/DF. O presidente DANIEL MANGABEIRA DA VINHA comunicou que será adotado como procedimento o encaminhamento de um ofício da presidência, a pedido da coordenação de comissão temporária, para o (os) conselheiro (os). As alterações propostas pelo CAU/BR foram aprovadas por unanimidade. O Plenário do CAU/DF deliberou por aprovar o Regimento Interno do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Distrito Federal com os ajustes apresentados nesta reunião, bem como o organograma anexo, com posterior encaminhamento ao CAU/BR para homologação, com 08 votos favoráveis, 00 votos contrários, 00 abstenções e 01 ausência. 9. Plano de Ação 2019: O gerente administrativo e financeiro ANDERSON VIANA DE PAULA relatou que a Comissão de Finanças, Atos Administrativos e Gestão – CFG-CAU/DF determinou os objetivos para o exercício de 2019 e que a destinação de recursos financeiros para a nova sede do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Distrito Federal é um dos principais objetivos da programação orçamentária para o próximo ano.  O presidente DANIEL MANGABEIRA DA VINHA relatou que há uma previsão orçamentária para o exercício de 2019, com base na perspectiva de arrecadação durante todo o ano de 2019. Estes dados auxiliam na estimativa de valores e percentagens em cada rubrica do Plano de Ação e Orçamento do CAU/DF, documento que indica o planejamento estratégico do Conselho. A definição das ações e valores foi realizada através do plano de trabalho de cada comissão e a proposta final partiu do Conselho Diretor do CAU/DF e foi encaminhada para apreciação da CFG-CAU/DF. O gerente administrativo e financeiro ANDERSON VIANA DE PAULA esclareceu que O CAU/BR estabelece algumas diretrizes e guias para todos os CAU/UF que orientam o correto preenchimento da planilha da programação. Comunicou que o CAU/BR solicitou que sejam feitos ajustes na planilha para adequar o Plano às diretrizes e tornar mais claras as informações contidas no documento, como a inclusão de uma nova aba na planilha para detalhar as despesas com a nova sede do Conselho e uma complementação mais detalhada dos objetivos estratégicos da fiscalização, sem alterações nos valores das linhas orçamentárias. Apresentou, de forma detalhada, os dados e valores estipulados na programação do Plano de Ação e Orçamento 2019 do CAU/DF. Informou que o Plano de Ação, com os ajustes sugeridos pelo CAU/BR, foi aprovado por unanimidade pela Comissão de Finanças, Atos Administrativos e Gestão – CFG-CAU/DF. O Plenário do CAU/DF deliberou por aprovar a proposta do Plano de Ação e Orçamento 2019 do CAU/DF, com posterior encaminhamento ao Plenário do CAU/BR para homologação, com 07 votos favoráveis, 00 votos contrários, 01 abstenção da conselheira Helena Zanella e 01 ausência do conselheiro João Gilberto de Carvalho Accioly. 10. Aprovação de Portarias de Reajuste Salarial: O conselheiro DANIEL MARCOS SZWEC DOS SANTOS FERNANDES relatou que os empregados do CAU/DF encaminharam à Comissão de Finanças, Atos Administrativos e Gestão – CFG-CAU/DF solicitação de ajuste da tabela salarial do ano base 2018/2019, conforme previsto no Plano de Ação e Orçamento 2018 do CAU/DF. Informa que, como não foi realizado nenhum dissídio anteriormente, a gerência administrativa e financeira propôs o reajuste de 1,8% (um inteiro e oito décimos por cento) relativo ao índice INPC acumulado no período e 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) de ganho real, totalizando 3% (três por cento) de aumento em toda a folha salarial. Em ato contínuo, leu as minutas das referidas Portarias. Informou que a CFG-CAU/DF aprovou o reajuste salarial de 3% (três por cento) aos empregados do CAU/DF, bem como sua incidência sobre o auxílio alimentação. Comunicou que para efeito de reajustes, a data base fixada é de 1º de março de cada exercício civil e, por tanto, deverá ser realizado o pagamento retroativo aos colaboradores do CAU/DF dos valores reajustados. A vice-presidente HELENA ZANELLA comunicou que não participou da reunião da CFG-CAU/DF em que foi deliberada esta matéria e que, em seu entendimento, a negociação dos índices de reajuste poderia ter sido trabalhada em outros parâmetros. Declarou que não aprova e é radicalmente contra o pagamento do aumento retroativo, pois essa perspectiva não foi contemplada ao longo do orçamento e causará um grande impacto no orçamento do CAU/DF. Apontou que as tabelas que descrevem os cargos e gratificações do CAU/DF, anexadas na minuta de Portaria, necessitam de correção, pois tratam os cargos comissionados impropriamente como funções gratificadas, no caso de serem ocupados por empregados efetivos. Destacou que já havia feito esta observação ao Gerente Administrativo. O conselheiro JOÃO GILBERTO DE CARVALHO ACCIOLY relatou que o reajuste deveria ser realizado à época da data base de março de 2018 e, portanto, o Conselho deve realizar o pagamento retroativo. O Plenário do CAU/DF deliberou por aprovar reajuste na proporção de 3% (três por cento) a incidir sobre os salários e auxílio alimentação do quadro de empregados do CAU/DF para a data base referente março/2018 a fevereiro/2019, com 08 votos favoráveis dos conselheiros: Antônio Menezes Júnior, Paulo Cavalcanti de Albuquerque, Gabriela de Souza Tenorio, Giselle Moll Mascarenhas, João Gilberto de Carvalho Accioly, Mônica Andréa Blanco, João Eduardo Martins Dantas e Giuliana de Freitas, 00 abstenções, 00 ausências e 01 voto contrário da conselheira Helena Zanella. 11. Apresentação de Comunicações: 11.1. Do presidente: O presidente DANIEL MANGABEIRA DA VINHA agradeceu ao Centro Universitário UNIEURO pela cessão do espaço para a realização da reunião plenária. Agradeceu aos colaboradores do CAU/DF pelo trabalho em equipe e empenho na instrução do processual para a realização da Jornada de Assistência Técnica em Habitação de Interesse Social – II JATHIS. Relatou que houve na sede do Conselho uma reunião com a presença dos conselheiros Luís Fernando Zeferino, Antônio Menezes Júnior, Paulo Cavalcanti de Albuquerque e André Velloso sobre Reserva Técnica, para esclarecer esta irregularidade. A reunião contou com a presença do Sindicato do Comércio Varejista de Materiais de Construção do Distrito Federal – SINDMAC/DF e dos núcleos de decoração Núcleo Brasília de Design -NBD, Top Decor e Mercado Design. Informou que neste mês ocorreu uma reunião do Fórum de Presidentes, em Belo Horizonte/MG, na qual foi tratada a possível restruturação do planejamento estratégico do CAU/BR com base nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável do Milênio (ODS) criados pela Organização das Nações Unidas – ONU. Comunicou que o conselheiro Rogério Markiewicz solicitou afastamento da coordenação da Comissão de Ética e Disciplina – CED-CAU/DF e que a coordenadora-ajunta desta Comissão, Helena Zanella, assume temporariamente este posto. Relatou que a presidência, em conjunto os conselheiros, discute a indicação dos homenageados do 6º Encontro do CAU/DF e que a designação das personalidades escolhidas será homologada na próxima reunião plenária do Conselho. 11.2 Dos coordenadores de comissões permanentes: 11.2.1. Da Comissão de Ética e Disciplina - CED-CAU/DF: A vice-presidente HELENA ZANELLA relatou que o trabalho da Comissão tem um bom andamento. Aponta a complexidade da instrução processual, que acarreta em uma notável demora e cautela dos membros da Comissão nos trâmites dos processos. Comunicou que a CED-CAU/DF realizará uma reunião extraordinária dirigida para tratar de processos de extrema importância para todo o colegiado. 11.2.2. Da Comissão de Finanças, Atos Administrativos e Gestão – CFG-CAU/DF: O conselheiro DANIEL MARCOS SZWEC DOS SANTOS FERNANDES relatou que a Comissão realizou uma reunião ordinária e outra extraordinária para tratar de assuntos de suma importância como os ajustes do Plano de Ação 2019, aprovação da prestação de contas trimestral do 1º e 2º trimestre de 2018 e uma consulta de responsável contábil do CAU/DF solicitada pela assessora financeiro-contábil Flávia Fernandes Queiroz. A vice-presidente HELENA ZANELLA comunicou que será inviável conciliar a coordenação de duas comissões. Solicitou afastamento da CFG-CAU/DF e comunicou que continuará na coordenação temporária da CED-CAU/DF, até o aguardado retorno do Coordenador.  11.2.3. Da Comissão de Ensino e Formação – CEF-CAU/DF: a conselheira GABRIELA DE SOUZA TENÓRIO agradeceu a equipe de colaboradores do CAU/DF pela celeridade e por possibilitar a viabilização da aquisição do Miniguia do Arquiteto Urbanista Recém-Formado da autora Serena Ferreira. Informa que foram adquiridos 300 exemplares personalizados com a logomarca do CAU/DF para serem distribuídos aos novos arquitetos em diferentes eventos. Ressaltou a importância da aproximação e boa relação entre o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Distrito Federal e os estudantes de Arquitetura e Urbanismo através de ações como a entrega das carteiras profissionais nas Sessões Plenárias. Informou que participou do II Seminário Nacional de Ensino e Formação em Belo Horizonte/MG e de uma audiência pública sobre Estágio e que este tema será tratado em conjunto com a CEP-CAU/DF no próximo ano. 11.2.4. Da Comissão de Exercício Profissional – CEP-CAU/DF: O conselheiro ANTÔNIO MENEZES JÚNIOR relatou que a Comissão realizou as suas tarefas habituais, com a sua agenda em andamento normalizada e alguns processos represados, que motivaram uma reunião extraordinária que será realizada no início do mês de novembro. Declarou que o “Ciclo de Palestras: Patologias, Inspeção e Manutenção de Edificações” foi muito satisfatório, com um público flutuante de 100 a 150 pessoas nas 6 (seis) palestras e que a Comissão pretende abordar esta temática futuramente em outros formatos de ações. 11.3. Dos coordenadores de comissões temporárias: 11.3.1. Da Comissão Temporária de Relações Institucionais e Parlamentares: O conselheiro LUÍS FERNANDO ZEFERINO relatou que a Comissão tratou sobre Reserva Técnica – RT em sua última reunião ordinária. Comunicou que a reunião sobre Reserva Técnica realizada na sede do CAU/DF foi uma reunião espetacular e que as colaborações dos participantes do encontro foram muito enriquecedoras ao debate sobre o tema. Informou que a próxima reunião da CTRIP-CAU/DF ocorrerá no dia 30 de outubro e abordará as demandas que serão encaminhadas e como se dará a relação do Conselho com o governador eleito do Distrito Federal. 11.4. Do conselheiro federal: O conselheiro LUÍS FERNANDO ZEFERINO relatou que substitui o conselheiro federal Raul Wanderley Gradim na última reunião da Comissão Ordinária de Planejamento e Finanças – CPFI-CAU/BR, onde foi tratada a destinação do superávit financeiro dos CAU/UF. Informa que a Comissão realizou um estudo sobre o assunto e deverá apreciar novamente e deliberar sobre a matéria na próxima reunião. 11.5. Do CEAU/DF: O presidente DANIEL MANGABEIRA DA VINHA informou que está acontecendo a II Jornada de Assistência Técnica em Habitação de Interesse Social – JATHIS no campus de Samambaia do Instituto Federal de Brasília – IFB. Comunicou que a participação no evento está sendo excelente e que os representantes das entidades que compõe o CEAU/DF estavam presentes na abertura do evento.  12. Assuntos de interesse geral: 12.1. Ato Administrativo n.º 01/2013: Tendo em vista o afastamento da CFG-CAU/DF, a vice-presidente HELENA ZANELLA destacou ser imperioso relatar aos conselheiros fato que reputa grave na estrutura administrativa do Conselho. Solicitou que fosse exibida em projeção a publicação no site oficial do CAU/DF do Ato Administrativo n.º 01/2013, de 29 de outubro de 2013, que trata sobre a criação de duas vagas de Analista Arquiteto, como empregos efetivos, no quadro de pessoal do CAU/DF. Relatou que este Ato está em vigor e tem desdobramentos bastante sérios, pois no seu entendimento, é necessário tomar um posicionamento e realizar ações muito claras. Declarou que faz este pronunciamento para aclarar o seu posicionamento como conselheira para o Plenário do CAU/DF e que o tema foi tratado em reunião da Comissão de Finanças, Atos Administrativos e Gestão – CFG-CAU/DF. Expôs que o ato tem uma aparência de ilegalidade e nulidade, o que acarreta na necessidade de conhecimento de todo o colegiado, pois os conselheiros possuem responsabilidade em relação aos atos do Conselho. Relatou que as vagas criadas em qualquer órgão público, após a Constituição Federal de 1988, pressupõem o provimento por concurso público e que o ato não menciona a transposição de vagas, recebimento de vagas ou algo semelhante. Aduziu que o Ato Administrativo, em seu artigo 1º, cria duas vagas de emprego e nomeia as pessoas que receberam as vagas e que isso demonstra uma aparente ilegalidade que não se convalida e que não tem como ser superada. Considerou, assim, tratar-se de ato nulo, cabendo à Administração Pública declarar a nulidade do Ato, devendo-se retornar à situação anterior à criação das vagas. Relatou que as eventuais repercussões da nulidade deste ato, como a devolução de recursos, prejuízo para as partes, entre outras, poderão reverter em prejuízo para o Conselho e para todos desta gestão, diante da responsabilidade do colegiado com a gestão do Conselho. Alegou que o presidente do CAU/DF, Daniel Mangabeira da Vinha, está ciente da matéria, tem conversado com os envolvidos, conta com o apoio do corpo jurídico e tem tentado instruir os trâmites da melhor forma possível, porém, em seu ponto de vista, o pleito não é sobre como resolver a questão, mas que o ato é aparentemente nulo e não é possível convalidar nulidade do Ato Administrativo. Declarou que tem convicção pessoal sobre a nulidade deste Ato Administrativo e, por isto, quer deixar registrada a sua posição de discordância da manutenção desta condição e da ausência de uma ação do CAU/DF para retroceder a situação e definir uma posição. O presidente DANIEL MANGABEIRA DA VINHA informou que tomou conhecimento deste fato recentemente e que preza muito pelo respeito ao próximo e que não toma nenhuma decisão sem a existência da prova da culpa do acusado. Declarou que entrou em contato com as partes envolvidas e comunicou-as sobre a possibilidade de irregularidade no Ato Administrativo e que foi solicitada às partes a entrega de documentação que dessem respaldo ao CAU à permanência destas empregadas no CAU/DF. Relatou que estes documentos ainda estão sendo analisados. O assessor da presidência ALEXANDRE CAPUTO BARRETO relatou que não houve inércia da parte do Conselho e que foi aberto um processo para apurar a irregularidade no Ato Administrativo. Declarou que, a priori, compartilhou do entendimento da vice-presidente sobre a nulidade do Ato e que o processo está sendo instruído com cautela para não prejudicar o CAU/DF ou causar injustiças a alguma das partes. O conselheiro PAULO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE declarou que o CAU/DF necessita da experiência de duas profissionais oriundas do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Distrito Federal – CREA/DF e que possuem ampla vivência profissional em ambos os Conselhos. O conselheiro ANTÔNIO MENEZES JÚNIOR destaca que o Ato Administrativo n.º 01/2013 se ampara no Parecer Jurídico CAU/DF n.º 14/2012 e propôs que as comissões possam trabalhar em conjunto com a CFG-CAU/DF para contribuir na análise da matéria. O presidente DANIEL MANGABEIRA DA VINHA pediu desculpas pelo assunto ser abordado na sessão sem constar em pauta. Comunicou que o processo está sendo analisado para que a presidência tenha respaldo jurídico para tomar a decisão correta e que uma comissão, formada pelo assessor da presidência Alexandre Caputo Barreto e o gerente geral Flávio Soares Oliveira, foi criada para avaliar este processo administrativo. A conselheira GISELLE MOLL MASCARENHAS declarou que o teor do documento faz pressupor que a presidência em exercício no ano de 2013 apoiou-se nos pareceres jurídicos realizados pelo CAU/DF e CAU/BR, no convênio estabelecido entre o CREA e o CAU e nas leis federais para a criação das vagas de empregos efetivos. Alegou que não consegue imputar qualquer responsabilização às empregadas contratadas e que concorda com a colaboração das empregadas do CAU/DF na análise e investigação do processo, mas que considera injusto que elas tenham sido arguidas. Expôs que não acredita que o arquiteto e urbanista Alberto Alves de Faria tenha agido com leviandade ao assinar o ato e que, como prevalecem dúvidas a respeito da legalidade deste ato, o CAU/DF deveria recorrer a outras instâncias jurídicas, como a Procuradoria-Geral da República – MPF. Declarou que, com todo o respeito à opinião da conselheira Helena Zanella, existe apenas uma suspeita de ilegalidade e que ela deve ser analisada e levada ao MPF. A vice-presidente HELENA ZANELLA desculpou-se pela extensão do debate em torno desta matéria e declarou que a ideia inicial não era abrir para debate entre os conselheiros, e sim deixa-los cientes do assunto.  Declarou que a administração pública, ao se deparar com um ato nulo, é obrigada a declarar a nulidade do ato e que há efeitos financeiros muito sérios envolvendo a questão. Ressaltou que a atuação neste processo é uma responsabilidade do Conselho. O presidente DANIEL MANGABEIRA DA VINHA solicitou que a transmissão online ao vivo da Sessão Plenária fosse interrompida. Após a suspensão da transmissão ao vivo, a conselheira MÔNICA ANDRÉA BLANCO indagou o que motivou a análise desse Ato Administrativo. A vice-presidente HELENA ZANELLA relatou que durante o levantamento do quadro de pessoal realizado no início da gestão foi detectado o Ato Administrativo n.º 01/2013 e que, em reunião no Ministério Público, a procuradora mencionou atos que beiram a improbidade administrativa. Declarou que não assimila má-fé por parte do ex-presidente Alberto Alves de Faria ou da gestão anterior, mas que é necessário definir uma postura do Conselho, pois o ato nulo não prescreve. A conselheira MÔNICA ANDRÉA BLANCO questionou se o ex-presidente do CAU/DF, Alberto Alves de Faria, foi convidado a prestar esclarecimentos. A conselheira HELENA ZANELLA respondeu que desconhece se o antigo presidente, que assina o Ato Administrativo nº 01/2013, não foi convidado ou ouvido até o presente momento. A conselheira MÔNICA ANDRÉA BLANCO declarou que considera que o ex-presidente do CAU/DF deveria ser convidado a prestar esclarecimentos em virtude de ser o responsável pela criação do Ato Administrativo. O conselheiro LUÍS FERNANDO ZEFERINO propôs que o corpo jurídico do CAU/DF seja reforçado e que considera fundamental a colaboração de mais de um advogado nas reuniões do Conselho. A conselheira GABRIELA DE SOUZA TENORIO lamenta que esta matéria seja introduzida desta forma em uma Sessão Plenária, sem constar em pauta e sem prévia instrução aos conselheiros. Declarou que o referido assunto foi tratado na última reunião do Conselho Diretor do CAU/DF. Alegou que considera que os assuntos tratados pelo Plenário devem ser encaminhados previamente para que haja tempo para realizar a instrução e desenvolvimento da matéria, como nos casos em é necessário o conhecimento do colegiado e que os conselheiros expressem suas opiniões com tempo hábil para isto. Considerou extemporâneo o assunto ter sido inserido na Sessão Plenária sem constar na pauta da Sessão, ao final da reunião, em meio a uma transmissão ao vivo e com levantamentos e pressupostos inconclusivos e que considera esta ação imprudente porque desestabiliza bastante o que seria uma discussão produtiva, pois as manifestações dos conselheiros são baseadas em palpites. 13. Encerramento: O presidente DANIEL MANGABEIRA DA VINHA agradeceu a presença de todos. Após considerações finais e nada havendo mais a tratar, encerrou a 83ª Plenária Ordinária do CAU/DF da qual se lavrou a presente ata.
DANIEL MANGABEIRA DA VINHA 

Presidente do CAU/DF

FLÁVIO SOARES OLIVEIRA
Gerente Geral do CAU/DF
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